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FICA INSTITUÍDA A SEMANA DA MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO NAS
ESCOLAS PÚBLICAS E PRIVADAS DO ESTADO DO CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:     

 

Art. 1º. Fica instituída a Semana da Mediação e Conciliação, nas escolas públicas e privadas do Estado do
Ceará, que acontecerá na semana relativa ao dia 23 de setembro. 

 

Parágrafo único. A data faz alusão ao Dia do Mediador e Conciliador. 

 

Art. 2º. A Semana da Mediação e Conciliação, na escola, tem como objetivos:

 

I - Sensibilizar e transformar os alunos, no sentido de estimular o respeito, o diálogo, a solidariedade e o
entendimento quanto aos valores educacionais;

 

II - Possibilitar que a mediação seja uma ferramenta intermediária entre a criança e o adolescente, e as
situações vivenciadas por estes, para que aprendam a lidar com questões sociais e de comportamento;
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III - Apresentar a mediação e conciliação como fundamentais para o desenvolvimento de ações, visando a
pacificação social e a boa convivência no ambiente escolar; 

 

IV - Divulgar a mediação e conciliação como importantes para favorecer interações saudáveis e, quando
necessário, intervir em comportamentos que possam prejudicar alguém na escola;

 

V - Desenvolver entre estudantes e educadores a predisposição para ouvir, para conviver e se colocar no
lugar do outro;

 

VI - Estimular a participação dos responsáveis legais e dos familiares do estudante nas ocasiões em que
for necessário mediar e conciliar;

 

VII - Difundir a  mediação e conciliação como eficaz, para promover um ambiente escolar cooperativo e
de relações sociais saudáveis. 

 

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICATIVA

 

A mediação escolar não compreende somente a resolução de conflitos, mas também a prevenção e
transformação dos alunos. Assim, é fundamental a sensibilização de todos para a inclusão e compreensão
da prática da mediação no espaço educacional, visto que essa ferramenta representa um processo
construtivo, educativo e pedagógico, tanto no pessoal quanto no profissional, isto é, um novo olhar para
compreender a problemática que circunda o ambiente escolar, promovendo a cultura de paz (COUTO,
Lucia Maciel; MONTEIRO, Edenar Souza. Mediação escolar como ferramenta na resolução de conflitos
no espaço educacional. Revista Educação Pública, v. 21, nº 16, 4 de maio de 2021. Disponível em:
https://educacaopublica.cecierj.edu.br/artigos/21/16/mediacao-escolar-como-ferramenta-na-resolucao-de-conflitos-no-espaco-educacional
). 

 

De acordo com Fernandes (2017), "a mediação se caracteriza como um método eficaz na concretização
da harmonia social, por meio da solução pacífica das controvérsias, atendendo aos valores que norteiam a
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 [...] o indivíduo tem a possibilidade de crescer, se
desenvolver ou empreender por meio de seu trabalho e livre iniciativa".

O direito à educação deve ser compreendido sob a perspectiva do sentido comunitário da sua fruição, de
natureza coletiva, indivisível e isonômica. É dever do Estado, nos termos do art. 205 da Constituição
Federal de 1988, promover e incentivar a educação, com a colaboração da sociedade, visando ao pleno
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.
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A educação, segundo o art. 6º da CF 1988, é classificada como direito social. Nesse sentido, a referida
abordagem objetiva a construção igualitária de uma sociedade democrática e justa, pois se trata de um
direito inalienável a todos os seres humanos, devendo ser ofertado a todas as pessoas.

 

Nesse sentido, a realização da semana de mediação e a conciliação, no ambiente escolar, surge como
alternativa capaz de minimizar a cultura de violência, que recentemente predomina, com mais frequência,
na interação e na comunicação entre as pessoas. 

 

Com a realização da semana de mediação e conciliação nas escolas, estimula-se a resolução pacífica dos
conflitos, que acabam gerando várias situações de violência nas instituições de educação. O intuito deste
projeto é possibilitar que as escolas possam compreender a necessidade de uma cultura pela paz e de
verdadeira cidadania, por meio da construção de relações sociais saudáveis. 

 

Segundo RUOTTI, ALVES e CUBAS (2009), a mediação tem auxiliado na diminuição de violência em
vizinhanças e em escolas. Esta proposta tem o objetivo de colaborar para que as escolas da rede pública e
privada do Estado do Ceará possam contar com uma semana de mediação e conciliação, a fim de que se
estimule a adoção da técnica nas escolas do Estado do Ceará. 

 

Pretende-se que os estudantes e educadores compreendam o sentido de educação para a paz, aprendendo
a descobrir e enfrentar conflitos cotidianos para resolvê-los adequadamente; chegando em soluções
contrárias à violência.  

 

O propósito desta matéria é estimular que a família também esteja próxima ao ambiente escolar e
participe da semana, conscientizando que a escola tem como principal papel o de formação do cidadão,
dando-lhes ciência quanto aos seus direitos e deveres, como também da importância de valores, como
respeito, amizade, cooperação e solidariedade. 

 

Faz-se imprescindível compreender que um planejamento escolar que tem como pressuposto a
necessidade de trabalhar os conflitos, com base no diálogo e apoio aos alunos; ensinando-os a lidar e
respeitar as opiniões e diferenças presentes na instituição de ensino, é fundamental no contexto da
educação brasileira.

 

 Esta proposta encontra amparo no art. 23, inciso V, da Constituição Federal de 1988, que dispõe sobre a
 competência comum dos entes federados para proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à

ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação.

 

No que se refere ao embasamento legal do projeto, a Constituição Federal de 1988, ainda em seu art. 24,
d i s c i p l i n a :
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

 IX - educação, cultura, ensino e desporto.

A proposição em questão está em perfeita consonância com os ditames expressos na Constituição do
Estado do Ceará, na Constituição Federal e no Regimento Interno desta Casa Legislativa. Esta proposição
não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo
legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º, alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” da Carta
Magna Estadual. Além disso, não se trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III e VI, da Constituição Estadual.

A matéria em análise respeita também o princípio da tripartição dos poderes consagrados na Constituição
Federal, bem como o princípio da unidade da federação.

 

Por fim, a Semana da Mediação e Conciliação é uma das ferramentas pedagógicas para melhorar a
convivência no ambiente escolar, promovendo o diálogo, fundamental para relações sociais saudáveis;
com a convicção de que os conflitos negativos, quando trabalhados na escola, podem fortalecer o
indivíduo e contribuir para a sua formação pessoal e profissional. 

 

Sala das Sessões, em 13 de junho de 2023.

 

DEPUTADA LUANA RÉGIA

DEPUTADO (A)
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MESA DIRETORA

DESPACHO
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LIDO NA 53ª (QUIQUAGÉSIMATERCEIRA) SESSÃO ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 15 DE JUNHO DE 2023.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PARECER DA PROCURADORIA

PROJETO DE LEI Nº 0682/2023

AUTORIA: DEPUTADA LUANA RIBEIRO

EMENTA: FICA INSTITUÍDA A SEMANA DA
MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO NAS ESCOLAS
PÚBLICAS E PRIVADAS DO ESTADO DO CEARÁ

 

1) DO RELATÓRIO

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução n.º 698/2019, em
seu art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto a constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria da Senhora Deputada Projeto de Lei n.º 06822023 Luana

, cuja ementa encontra-se acima transcrita.Ribeiro

Dispõem os artigos da presente propositura:

“Art. 1º. Fica instituída a Semana da Mediação e Conciliação, nas escolas
públicas e privadas do Estado do Ceará, que acontecerá na semana relativa ao dia
23 de setembro. Parágrafo único. A data faz alusão ao Dia do Mediador e
Conciliador.

Art. 2º. A Semana da Mediação e Conciliação, na escola, tem como objetivos: I -
Sensibilizar e transformar os alunos, no sentido de estimular o respeito, o diálogo,
a solidariedade e o entendimento quanto aos valores educacionais;

 II - Possibilitar que a mediação seja uma ferramenta intermediária entre a criança
e o adolescente, e as situações vivenciadas por estes, para que aprendam a lidar
com questões sociais e de comportamento;

III - Apresentar a mediação e conciliação como fundamentais para o
desenvolvimento de ações, visando a pacificação social e a boa convivência no
ambiente escolar;
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IV - Divulgar a mediação e conciliação como importantes para favorecer
interações saudáveis e, quando necessário, intervir em comportamentos que
possam prejudicar alguém na escola;

V - Desenvolver entre estudantes e educadores a predisposição para ouvir, para
conviver e se colocar no lugar do outro;

VI - Estimular a participação dos responsáveis legais e dos familiares do
estudante nas ocasiões em que for necessário mediar e conciliar;

  VII - Difundir a mediação e conciliação como eficaz, para promover um
ambiente escolar cooperativo e de relações sociais saudáveis.

 Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

A Justificativa da presente propositura se encontra nos autos do referido Projeto de Lei.

2) DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

2.1) DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL

O primeiro aspecto a ser analisado na presente propositura, é o cumprimento dos requisitos formais
exigidos pela Constituição para a elaboração da norma jurídica. Uma vez que, a Carta Magna reparte as
competências para edições de leis entre os entes da federação, é de indispensável estudo se a proposta
parlamentar corresponde aos pressupostos e procedimentos relativos à formação de lei.

Em vista disto, no que concerne à competência legislativa, os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88,
art. 25, caput e § 1º).

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição. 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição. 

Enfatiza-se que a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, ex vi legis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal, encontram-se os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.
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2.2) DA INICIATIVA DE LEIS

A princípio, cumpre-nos observar que a iniciativa de leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais. Vale ressaltar que a competência citada é remanescente ou residual, ou
seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas
taxativamente citadas nos demais incisos do mencionado artigo 60 (incisos II, III, IV, V, VI, §2º e
alíneas).

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

2.3) DO PROCESSO LEGISLATIVO

No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis: 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

III – leis ordinárias;

Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022 - D.O.
22/12/2022), em seus artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II, tratam dos diferentes tipos de
proposições, dentre as quais incluem-se os projetos de lei ordinária, devendo ao final passar pela sanção
do Governador do Estado.

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II - projeto :

b) de lei ordinária;

(...)

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

Nesta concepção, o projeto em pauta não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que
se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas
alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição
Estadual,  in verbis.

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição; 

(...) 

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;
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3) DA CONCLUSÃO

Face o exposto, somos pelo  ao regular trâmite do Projeto de Lei 682/2023, PARECER FAVORÁVEL
 instituindo a semana da mediação e conciliação nas escolas públicas e privadas do Estado do

 Assim sendo, o presente projeto encontra-se em perfeita sintonia com os artigos 58, inciso III, eCeará.
 60, inciso I, da Constituição do Estado do Ceará, acrescidos pela Emenda Constitucional nº 18/94, de 13
de novembro de 1994 – D.O. de 22.12.1994, os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II, do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução Nº 751 de 14/12/22).

É o parecer. À consideração superior.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

CAIO MANOEL CLEMENTINO DE ALCANTARA

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
22/09/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Guilherme Sampaio 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

PARECER
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 682/2023

 

 

FICA INSTITUÍDA A SEMANA DA MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO

NAS ESCOLAS PÚBLICAS E PRIVADAS DO ESTADO DO CEARÁ.

 

1. RELATÓRIO

(Exposição da Matéria – art. 108, § 1º, inc. I, do Regimento Interno)

 

Trata-se de Projeto de Lei nº 682/2023, de autoria da Deputada Luana Ribeiro, que institui a semana da mediação e conciliação nas escolas

públicas e privadas do estado do ceará.

Em sua justificativa, a Nobre Parlamentar aponta que com a presente proposição “pretende-se que os estudantes e educadores compreendam

o sentido de educação para a paz, aprendendo a descobrir e enfrentar conflitos cotidianos para resolvê-los adequadamente; chegando em

soluções contrárias à violência. O propósito desta matéria é estimular que a família também esteja próxima ao ambiente escolar e participe da

semana, conscientizando que a escola tem como principal papel o de formação do cidadão, dando-lhes ciência quanto aos seus direitos e

deveres, como também da importância de valores, como respeito, amizade, cooperação e solidariedade”.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação do presente projeto de lei por entender que se

encontra em harmonia os ditames constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inc. I, alínea “a”, do Regimento Interno, compete à CCJR a análise dos

aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e da técnica legislativa de projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.
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2. VOTO DO RELATOR

(Art. 108, § 1º, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Assembleia Legislativa do Estado do

Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do projeto de lei ora examinado.

Inicialmente, cumpre apontar que compete aos Estados as competências que não lhe são vedadas pela Constituição Federal, nos termos do

art. 25, § 1º e art. 14  da Constituição Estadual, :in verbis

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os

princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as

competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,

observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”

Conforme prevê o artigo 60, da Constituição do Estado do Ceará, compete ao parlamentar estadual a iniciativa de leis:

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

 I - aos deputados estaduais”

Destaca-se, ainda, a competência do parlamentar estadual para proposição de projeto de lei ordinária nos termos não só da Constituição do

Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa, conforme abaixo transcrito:

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos deputados estaduais.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição

Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

(...)

17 de 43



II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a

sanção do Governador do Estado.

Referido projeto de lei, conforme retro mencionado, institui a semana de mediação e conciliação nas escolas públicas e privadas no Estado

do  Ceará.

A mediação utilizada no contexto escolar tem por escopo o desenvolvimento de um ambiente que possibilite aos alunos o desejo e a prática

da comunicação aberta, do diálogo, de escuta e da convivência com o outro, sempre prezando por uma visão empática e cuidadosa.

Prevê o Estatuto da Criança e do Adolescente, que nenhuma criança será submetida a qualquer tipo de violência, crueldade e opressão:

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação,

exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou

omissão, aos seus direitos fundamentais.

Em continuidade, o referido diploma legal aponta que os estados deverão atuar de formar articulada na elaboração de políticas públicas e na

execução de ações destinadas a incentivar a prática de resolução pacífica de conflitos, :in verbis

Art. 70-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão atuar de forma articulada

na elaboração de políticas públicas e na execução de ações destinadas a coibir o uso de castigo físico

ou de tratamento cruel ou degradante e difundir formas não violentas de educação de crianças e de

adolescentes, tendo como principais ações: (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

(...)

IV - o apoio e o incentivo às práticas de resolução pacífica de conflitos que envolvam violência

contra a criança e o adolescente; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014).

Desta feita, resta clara que a presente proposição atende aos requisitos constitucionais, gozando de legitimidade e não padecendo de vício de

iniciativa, além de atender às diretrizes constitucionais e infraconstitucionais acerca da proteção da criança e promoção à não violência.

Assim, resta clara a relevância da proposição em questão.

Assim, apresentamos  ao  conforme termos acima expostos.PARECER FAVORÁVEL PROJETO DE LEI Nº 682/2023,

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): Não.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO CLAUDIO PINHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO BÁSICA

Parecer ao Projeto de Lei nº 682/2023

 

FICA INSTITUÍDA A SEMANA DA MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO

NAS ESCOLAS PÚBLICAS E PRIVADAS DO ESTADO DO CEARÁ.

 

1. RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se de Projeto de Lei nº 682/2023, proposto pela Deputada Luana Ribeiro, que institui a semana da mediação e conciliação nas escolas

públicas e privadas do Estado do Ceará.

Em sua justificativa, o Nobre Parlamentar aponta que “Com a realização da semana de mediação e conciliação nas escolas, estimula-se a

resolução pacífica dos conflitos, que acabam gerando várias situações de violência nas instituições de educação. O intuito deste projeto é

possibilitar que as escolas possam compreender a necessidade de uma cultura pela paz e de verdadeira cidadania, por meio da construção de

relações sociais saudáveis”.

O presente projeto tramitou de forma regular, recebendo pareceres favoráveis da Procuradoria/Consultoria Jurídica, assim como pela

Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuída para este signatário para fins de apresentação de parecer na Comissão de

Educação Básica.

Destaca-se, ainda que nos termos do art. 54, IV, alíneas “a” e “b”, compete à Comissão de Educação Básica a análise das matérias atinentes

à educação básica, à política e ao sistema educacional, em seus aspectos institucionais, estruturais, funcionais e legais; recursos humanos e

financeiros para a educação e diversidade e inclusão educacional, como se faz no presente feito.
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2. VOTO DO RELATOR

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Educação Básica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a

emitir parecer acerca do mérito do Projeto ora examinado, conforme determina o art. 108, § 1º, inc. II, do Regimento Interno.

Referido projeto de lei, conforme retro mencionado, institui a semana de mediação e conciliação nas escolas públicas e privadas no Estado

do Ceará.

De pronto, importante destacar o mérito e relevância da proposição apresentada pelo Nobre Parlamentar, em especial neste momento em que

os casos de ameaça e violência ocorridos nas escolas do país.

A mediação utilizada no contexto escolar tem por escopo o desenvolvimento de um ambiente que possibilite aos alunos o desejo e a prática

da comunicação aberta, do diálogo, da escuta e da convivência com o outro, sempre prezando por uma visão empática e cuidadosa.

Prevê o Estatuto da Criança e do Adolescente, que nenhuma criança será submetida a qualquer tipo de violência, crueldade e opressão:

Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação,

exploração, violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou

omissão, aos seus direitos fundamentais.

Em continuidade, o referido diploma legal aponta que os estados deverão atuar de forma articulada na elaboração de políticas públicas e na

execução de ações destinadas a incentivar a prática de resolução pacífica de conflitos, in verbis:

Art. 70-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão atuar de forma articulada

na elaboração de políticas públicas e na execução de ações destinadas a coibir o uso de castigo físico

ou de tratamento cruel ou degradante e difundir formas não violentas de educação de crianças e de

adolescentes, tendo como principais ações: (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

(...)

IV - o apoio e o incentivo às práticas de resolução pacífica de conflitos que envolvam violência

contra a criança e o adolescente; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014).

Nesses termos, compreendemos a relevância da iniciativa, uma vez que a prevenção de tais atos se faz necessária e deve ser tratada com a

devida seriedade e urgência. Cumpre apontar que a proteção integral à criança e ao adolescente é direito fundamental, previsto no art. 3º do

Estatuto da Criança e do Adolescente.

Finalmente, fica claro que para além da constitucionalidade e da legalidade já atestadas anteriormente, bem como o mérito também

 PARECER FAVORÁVEL analisado, verifica-se notável finalidade social na presente proposição, o que enseja o presente à regular

 Projeto de Lei nº 682/2023tramitação do .

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado De Assis Diniz

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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ALECE
ASSEMBLEIA LE6ISLATIVA

DO ESTADO DO CEARA

MEMO. N° 03912024 Fortaleza, 03 de abril de 2024.

Exma. Sra.
Deputada LUANA RIBEIRO

Cumprimentando-a cordialmente, venho por meio deste solicitar a Vossa Excelência a
coautoria ao Projeto de Lei N° 00682/2023 de sua autoria, que “FICA INSTITUIDA A
SEMANA DA MEDIAÇAO E CONCILIAÇAO NAS ESCOLAS PUBLICAS E PRIVADAS
DO ESTADO DO CEARA”, que tramita nesta Casa Legislativa.

Certo do pronto atendimento, agradeço antecipadamente.

Atenciosamente,

1~~

Deput o D A SIS DINIZ

De Acordo:
Fortaleza, 0310412024

Deputada-t~9ÃNA RIBEIRO

28 de 43



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP - DEP. GUILHERME SAMPAIO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  11/07/2024 13:32:23  Data da assinatura:  11/07/2024 13:34:09

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
11/07/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 
682/2023, DE AUTORIA DA DEPUTADA LUANA 
RÉGIA, QUE INSTITUI A SEMANA DA MEDIAÇÃO 
E CONCILIAÇÃO NAS ESCOLAS PÚBLICAS E 
PRIVADAS DO ESTADO DO CEARÁ. 

 

I – RELATÓRIO  

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno) 

 

Trata-se de Projeto de Lei nº 682/2023, de autoria da Deputada Luana Régia, que institui a 
Semana da Mediação e Conciliação nas Escolas Públicas e Privadas do Estado do Ceará.  

Em sua justificativa, o proponente destaca que: 

“Nesse sentido, a realização da semana de mediação e a conciliação, no 
ambiente escolar, surge como alternativa capaz de minimizar a cultura de 
violência, que recentemente predomina, com mais frequência, na interação e 
na comunicação entre as pessoas. 

Com a realização da semana de mediação e conciliação nas escolas, 
estimula-se a resolução pacífica dos conflitos, que acabam gerando várias 
situações de violência nas instituições de educação. O intuito deste projeto é 
possibilitar que as escolas possam compreender a necessidade de uma 
cultura pela paz e de verdadeira cidadania, por meio da construção de 
relações sociais saudáveis”. 

O presente projeto tramitou de forma regular, recebendo parecer favorável pela Procuradoria 
da Casa, bem como pela Comissão de Constituição , Justiça e Redação e Educação Básica, 
sendo distribuída para este signatário para fins de apresentação de parecer na Comissão de 
Trabalho, Administração e Serviço Público. 

Destaca-se, ainda que nos termos do art. 54, VIII, alíneas “c” e “f”, compete à Comissão de 
Trabalho, Administração e Serviço Público a análise das matérias atinentes ao serviço público 
da administração estadual direta e indireta, inclusive fundacional e prestação de serviços 
públicos em geral, como se faz no presente feito. 

É o relatório. Passo a opinar. 

 

 

II – VOTO 

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno) 
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Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Trabalho, Administração e 
Serviço Público da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca 
do projeto ora examinado, conforme determina o art. 108, § 1º, inc. II, do Regimento Interno. 

Referido projeto de lei, conforme retro mencionado, institui a semana de mediação e conciliação 
nas escolas públicas e privadas no Estado do Ceará. 

A mediação utilizada no contexto escolar tem por escopo o desenvolvimento de um ambiente 
que possibilite aos alunos o desejo e a prática da comunicação aberta, do diálogo, da escuta e da 
convivência com o outro, sempre prezando por uma visão empática e cuidadosa. 

O art. 5º, do Estatuto da Criança e do Adolescente, prevê que nenhuma criança será submetida a 
qualquer tipo de violência, crueldade e opressão e, em seu art. 70-A, é posto que os estados 
deverão atuar de forma articulada na elaboração de políticas públicas e na execução de ações 
destinadas a incentivar a prática de resolução pacífica de conflitos. 

Nesses termos, compreendemos a relevância da iniciativa, uma vez que a prevenção de tais atos 
se faz necessária e deve ser tratada com a devida seriedade e urgência.  

Diante o exposto, apresentamos PARECER FAVORÁVEL a regular tramitação do PROJETO 
DE LEI Nº 682/2023, conforme acima exposto. 

É o parecer. 

 

 

 

GUILHERME SAMPAIO 

Deputado Estadual - PT 
 

32 de 43



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO CTASP

  Autor:  100146 - DEPUTADO MISSIAS DIAS.

  Usuário assinador:  100146 - DEPUTADO MISSIAS DIAS.

  Data da criação:  24/06/2025 15:18:15  Data da assinatura:  24/06/2025 15:18:27

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
24/06/2025

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

10ª REUNIÃO ORDINÁRIA  Data: 24/06/2025

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO MISSIAS DIAS.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO

33 de 43



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA COFT

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  26/06/2025 11:47:15  Data da assinatura:  26/06/2025 11:47:38

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
26/06/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Missias Dias

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO MISSIAS DIAS

PARECER
08/08/2025

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 682/2023

(Autoria da Deputada Estadual Luana Régia)

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1º, I, do Regimento Interno)

Trata-se de Projeto de Lei nº 682/2023, proposto pela Deputada Estadual Luana Régia e com coautoria do
Deputado Estadual De Assis Diniz, que institui a Semana da Mediação e Conciliação nas Escolas
Públicas e Privadas do Estado do Ceará.

Em sede de justificativa, a Deputada autora sustenta que:

“[..] A educação, segundo o art. 6º da CF 1988, é classificada como
direito social. Nesse sentido, a referida abordagem objetiva a
construção igualitária de uma sociedade democrática e justa, pois se
trata de um direito inalienável a todos os seres humanos, devendo ser
ofertado a todas as pessoas.

Nesse sentido, a realização da semana de mediação e a conciliação, no
ambiente escolar, surge como alternativa capaz de minimizar a cultura
de violência, que recentemente predomina, com mais frequência, na
interação e na comunicação entre as pessoas.

Com a realização da semana de mediação e conciliação nas escolas,
estimula-se a resolução pacífica dos conflitos, que acabam gerando
várias situações de violência nas instituições de educação. O intuito
deste projeto é possibilitar que as escolas possam compreender a
necessidade de uma cultura pela paz e de verdadeira cidadania, por
meio da construção de relações sociais saudáveis (...)”
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A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável à propositura. A Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, por sua vez, aprovou o parecer favorável emitido pelo Deputado
Estadual Guilherme Sampaio, que foi deliberado na 22ª reunião ordinária da Comissão, realizada no dia
17 de outubro de 2023.

Ademais, o Projeto também teve parecer favorável aprovado na 1ª reunião ordinária Comissão de
Educação Básica, realizada em 03 de abril de 2024, que também foi emitido pelo Deputado Estadual
Guilherme Sampaio, bem como na 10ª reunião ordinária da Comissão de Trabalho, Administração e
Serviço Público, realizada em 24 de junho de 2025, que aprovou o parecer do mesmo relator.

Desse modo, nesta oportunidade, cumpre apreciar o mérito do Projeto de Lei dentro da competência
temática da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT).

É o relatório. Passo a opinar.

II – VOTO

(Art. 108, §1º, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações e em atenção ao Memorando emitido pela Presidência da Comissão de
Orçamento, Finanças e Tributação, que designou o Parlamentar subscrito como relator da matéria,
passa-se a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Acerca do Projeto, este se faz necessário na medida em que objetiva criar a Semana da Mediação e
Conciliação nas escolas públicas e privadas públicas e privadas do Estado do Ceará.

A criação dessa semana no ambiente escolar é essencial para incentivar a cultura do diálogo, da escuta e
da resolução pacífica de conflitos desde a infância e adolescência. Ao promover atividades formativas e
práticas mediadoras, a iniciativa contribui para reduzir a violência escolar, fortalecer o respeito mútuo e
desenvolver habilidades socioemocionais, preparando estudantes, educadores e famílias para lidar de
forma construtiva com divergências dentro e fora da escola.

Sob a óptica da competência temática da COFT, o Projeto tem pertinência meritória, pois apresenta
medida de alto potencial de impacto, porém, de baixo impacto orçamentário.

Diante do exposto, convencido da pertinência meritória do ,PROJETO DE LEI Nº 682/2023
apresentamos  à iniciativa, devendo a proposição seguir o devido trâmitePARECER FAVORÁVEL
legislativo.

É o parecer.

DEPUTADO MISSIAS DIAS

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
18/08/2025

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 67ª (SEXAGÉSIMASÉTIMA ) SESSÃO
ORDINARIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE AGOSTO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 84ª (OCTOGESIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE AGOSTO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 85ª (OCTOGESIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 13 DE AGOSTO DE 2025.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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Governador

ELMANO DE FREITAS DA COSTA

Vice-Governadora

JADE AFONSO ROMERO

Casa Civil

FRANCISCO DAS CHAGAS CIPRIANO VIEIRA
Procuradoria Geral do Estado

RAFAEL MACHADOMORAES

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOISIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização
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Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

SANDRA MARIA NUNES MONTEIRO

Secretaria da Cultura
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MOISÉS BRAZ RICARDO

Secretaria do Desenvolvimento Econômico
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MITCHELLE BENEVIDES MEIRA

Secretaria dos Direitos Humanos

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO

Secretaria da Educação
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ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FABRIZIO GOMES SANTOS
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HÉLIO WINSTON BARRETO LEITÃO
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MARIA ZELMA DE ARAÚJO MADEIRA
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ADELITTA MONTEIRO NUNES

Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima

VILMAMARIA FREIRE DOS ANJOS

Secretaria das Mulheres

LIA FERREIRA GOMES

Secretaria da Pesca e Aquicultura

ORIEL GUIMARÃES NUNES FILHO
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Secretaria da Saúde
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Secretaria do Trabalho
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EDUARDO HENRIQUE MAIA BISMARK

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO

LEI Nº19.407, de 21 de agosto de 2025.
(Autoria: Dr. Oscar Rodrigues coautoria Guilherme Sampaio)

ADOTA ALBERTO NEPOMUCENO COMO PATRONO DA MÚSICA ERUDIDA CEARENSE.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica adotado Alberto Nepomuceno como patrono da música erudita cearense.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 21 de agosto de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.408, de 21 de agosto de 2025.
(Autoria: Luana Régia coautoria De Assis Diniz)

INSTITUI A SEMANA DA MEDIAÇÃO E CONCILIAÇÃO NAS ESCOLAS PÚBLICAS E PRIVADAS DO
ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a Semana da Mediação e Conciliação nas escolas públicas e privadas do Estado do Ceará, que acontecerá na semana relativa

ao dia 23 de setembro.
Parágrafo único. A data faz alusão ao Dia do Mediador e Conciliador.
Art. 2.º A Semana da Mediação e Conciliação na escola tem como objetivos:
I – sensibilizar e transformar os alunos no sentido de estimular o respeito, o diálogo, a solidariedade e o entendimento quanto aos valores educacionais;
II – possibilitar que a mediação seja uma ferramenta intermediária entre a criança, o adolescente e as situações vivenciadas por eles para que aprendam

a lidar com questões sociais e de comportamento;
III – apresentar a mediação e a conciliação como fundamentais para o desenvolvimento de ações, visando à pacificação social e à boa convivência

no ambiente escolar;
IV – divulgar a mediação e a conciliação como importantes para favorecer interações saudáveis e, quando necessário, intervir em comportamentos

que possam prejudicar alguém na escola;
V – desenvolver entre estudantes e educadores a predisposição para ouvir, conviver e se colocar no lugar do outro;
VI – estimular a participação dos responsáveis legais e dos familiares do estudante nas ocasiões em que for necessário mediar e conciliar;
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VII – difundir a mediação e a conciliação como eficazes para promover um ambiente escolar cooperativo e de relações sociais saudáveis.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, de 21 de agosto de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº36.799, de 25 de agosto de 2025.

REGULAMENTA, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL, DIRETA, AUTÁRQUICA,
FUNDOS ESPECIAIS E FUNDAÇÕES PÚBLICAS DO ESTADO DO CEARÁ, O ART. 79 DA LEI FEDERAL Nº14.133,
DE 1º DE ABRIL DE 2021, PARA DISPOR SOBRE O PROCEDIMENTO AUXILIAR DE CREDENCIAMENTO
PARA A CONTRATAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual,
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o disposto no art. 79, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021,DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.º Este Decreto regulamenta, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica, fundos especiais e fundações públicas, o art. 79 da Lei
Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o procedimento auxiliar de credenciamento para a contratação de bens e serviços.

Parágrafo único. O disposto neste Decreto não se aplica às contratações de obras e serviços especiais de engenharia, bem como às empresas públicas,
sociedades de economia mista e suas subsidiárias.

Art. 2.º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:
I – credenciamento: processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou

fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados;
II – credenciado: fornecedor ou prestador de serviço que atende às exigências do edital de credenciamento, apto a ser convocado, quando necessário,

para a execução do objeto;
III – credenciante: órgão ou entidade da Administração Pública responsável pelo procedimento de credenciamento;
IV - edital de credenciamento: instrumento convocatório que divulga a intenção de compra de bens ou de contratação de serviços e estabelece

critérios para futuras contratações;
V – Comissão Especial de Credenciamento: comissão designada pela autoridade superior do órgão ou entidade credenciante;
VI -Procuradoria de Licitações, Contratos Administrativos e Controle Externo - Prolic;

CAPÍTULO II
DA FASE PREPARATÓRIA

Art. 3.º A escolha pela contratação por credenciamento deverá ser motivada durante a fase preparatória e atender, em especial, aos pressupostos para
enquadramento na contratação direta, por inexigibilidade, conforme previsto no inc. IV do caput do art. 74 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Art. 4.º O credenciamento poderá ser adotado nas seguintes hipóteses de contratação:
I – paralela e não excludente, caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas;
II - com seleção a critério de terceiros, caso em que a seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da prestação,
III – em mercados fluidos, caso em que a flutuação constante do valor da prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção de agente

por meio de processo de licitação.
Art. 5.º O edital de credenciamento obedecerá às regras gerais da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e conterá:
I - descrição do objeto;
II - quantitativo estimado de cada item, com respectiva unidade de medida;
III - requisitos de habilitação e qualificação técnica;
IV - prazo para análise da documentação para habilitação;
V - critério para distribuição da demanda, quando for o caso;
VI - critério para ordem de contratação dos credenciados, quando for o caso;
VII - forma e prazos de interposição dos recursos, impugnação e pedidos de esclarecimentos;
VIII - prazo para assinatura do instrumento contratual após a convocação pela Administração;
IX - condições para alteração ou atualização de preços nas hipóteses previstas nos incisos I e II do caput do art. 4º deste Decreto;
X - hipóteses de descredenciamento;
XI - minuta de termo de credenciamento, de contrato ou de instrumento equivalente;
XII - modelos de declarações;
XIII - possibilidade de cometimento a terceiros, quando for o caso; e
XIV - sanções aplicáveis.
§ 1º O edital definirá os valores fixados e poderá prever índice de reajustamento dos preços, quando couber, para as hipóteses de contratação paralela

e não excludente e de contratação com seleção a critério de terceiros.
§ 2º Na hipótese de contratação em mercados fluidos, o edital poderá, quando couber, fixar percentual mínimo de desconto sobre as cotações de

mercado registradas no momento da contratação.
§ 3º Para a busca do objeto com melhores condições de preço nas contratações em mercados fluidos, será fornecida, quando for possível, solução

tecnológica que permita a integração dos sistemas gerenciadores e interface aos sistemas dos fornecedores.
§ 4º Na hipótese de credenciamento para fornecimento de bens, a Administração poderá, excepcionalmente, exigir amostra ou prova de conceito do

bem na fase de análise da documentação ou no período de vigência do contrato, desde que justificada a necessidade de sua apresentação.
Art. 6º O edital de que trata o art. 5º será submetido previamente à Central de Licitações e à Procuradoria de Licitações, Contratos Administrativos

e Controle Externo - Prolic, para análise prévia, validação jurídica e publicação nos termos do art. 12 deste Decreto, com a posterior devolução ao órgão ou
entidade credenciante.

Parágrafo único. A Administração permitirá o cadastramento permanente de novos interessados, enquanto o edital de chamamento permanecer vigente.
CAPÍTULO III

DA APRESENTAÇÃO DO REQUERIMENTO DE PARTICIPAÇÃO
Art. 7º Os interessados deverão estar previamente cadastrados no SICAF e apresentar requerimento de participação com a indicação de sua intenção

de se credenciar para o fornecimento dos bens ou para a prestação dos serviços.
§ 1º É vedada a participação no processo de credenciamento de pessoa física ou jurídica que:
I - esteja impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual; ou
II - mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou da entidade credenciante

ou com agente público que desempenhe função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

§ 2º O interessado declarará, sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas na legislação, o cumprimento dos requisitos para a habilitação
e a conformidade de seu requerimento de participação com as exigências do edital.

§ 3º A falsidade da declaração de que trata o § 2º sujeitará o interessado às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, sem prejuízo da
responsabilidade penal.

CAPÍTULO IV
DA HABILITAÇÃO

Art. 8º A habilitação será verificada por meio do SICAF ou por sistemas semelhantes mantidos pelo Estado, em relação aos documentos por eles
abrangidos.

§ 1º Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados nos sistemas de que trata o caput deste artigo, serão enviados na forma
prevista no edital, quando solicitados pela Comissão Especial de Credenciamento, até a conclusão da fase de habilitação.

§ 2º Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, exceto em sede de
diligência, para:
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